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XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por fi nalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científi co e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
fi nanceiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o con-
tratado tenha inquestionável reputação ética e profi ssional e não tenha fi ns lucrativos;

10. O dispositivo legal admite a contratação direta de instituição brasileira sem fi ns lucrativos que possua inquestionável reputação 
ética e profi ssional e tenha por fi nalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimen-
to institucional, científi co e tecnológico e estímulo à inovação, desde que o objeto da contratação seja compatível com suas fi nalidades 
institucionais.

11. Feitas essas considerações, passa-se à análise do mérito da contratação.
12. In casu, conforme consignado no Estudo Técnico Preliminar da Contratação (Id. 0135726), a demanda fundamenta-se na neces-

sidade de realização de concurso público para o provimento de cargos de Analista Judiciário, do quadro de pessoal permanente do Po-
der Judiciário do Estado de Alagoas, considerando que o último concurso púbico realizado foi regido pelo edital nº 1/2024, e contemplou 
o cargo de técnico judiciário e que para os cargos de Analista Judiciário, não há Concurso Público vigente, bem como há cargos vagos 
tanto para Analista Judiciário (86) quanto para Ofi ciais de Justiça (31), sinalizando a necessidade imediata de reposição de cargos vagos 
por meio de concurso público.

13. Para atender à necessidade identifi cada, pretende-se contratar a Fundação Carlos Chagas  FCC, com fundamento no art. 75, 
inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, para o planejamento, a organização, a execução e o processamento de concurso público destinado ao 
provimento de cargos de Analista Judiciário, especialidades Contador e Ofi cial de Justiça Avaliador, do Quadro de Pessoal Permanente 
do Poder Judiciário do Estado de Alagoas.

14. De início, cumpre registrar que a instrução processual contempla os documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 
incluindo o Documento de Formalização da Demanda (0020486), a previsão no Plano de Contratações Anual (fl . 9, 0020486), o Estudo 
Técnico Preliminar (fl s. 20/26, 0020486), a análise de riscos (fl s. 17/19, 0020486), o Termo de Referência (0158760), a pesquisa de pre-
ços (0143298), a documentação de habilitação da Fundação Carlos Chagas  FCC (0036803), a justifi cativa da escolha da contratada e 
do preço (0145039), além das manifestações jurídicas e da documentação orçamentária pertinente.

15. No que se refere à pesquisa de preços consolidada no quadro comparativo (0143295), verifi ca-se que o Instituto Consulplan 
apresentou a proposta de menor valor, de R$ 176.000,00, seguido pelo Instituto Legalle, com R$ 360.000,00, e pela Fundação Carlos 
Chagas  FCC, com R$ 516.628,00, ocupando o terceiro lugar entre as propostas para a faixa de até 4.000 inscritos.

16. Não obstante a diferença entre os valores apresentados, a Comissão Especial de Concurso Público, após analisar as propostas, 
indicou, por unanimidade, a FCC, conforme registrado nos documentos de Ids. 0088252 e 0145039. Conforme consignado em ata, a 
proposta da FCC contempla metodologia de execução abrangente, estrutura operacional robusta e mecanismos adequados de controle 
e segurança.

17. Ressaltou, ainda, a tradição nacional da instituição na organização de concursos públicos de alta complexidade, evidenciada 
por décadas de experiência na realização de certames para Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunais Regionais 
Federais, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas e outros órgãos públicos, demonstrando sua capacidade de conduzir seleções de 
grande porte e relevância institucional.

18. Ponderou, por fi m, que a vantajosidade da contratação não se restringe ao menor preço, devendo abranger a capacidade técni-
ca, a experiência institucional, a segurança dos procedimentos e a mitigação dos riscos inerentes ao certame. Concluiu que a diferença 
de valores, isoladamente, não afasta a indicação da FCC, diante dos aspectos técnicos e operacionais considerados relevantes para a 
adequada execução do objeto.

19. Nesse contexto, acolho as razões apresentadas pela Comissão Especial de Concurso Público, consignadas nas atas de reunião 
de Ids. 0135674 e 0145039, segundo as quais a escolha da FCC se justifi ca pela metodologia de execução proposta, pela estrutura 
operacional, pelos mecanismos de controle e segurança e, sobretudo, pela reconhecida experiência da instituição na realização de con-
cursos públicos de alta complexidade, assim como pela confi abilidade na execução do objeto a ser contratado.

20. Entendo que tais fatores são relevantes para a adequada execução do objeto, especialmente diante dos riscos envolvidos e da 
necessidade de assegurar a regularidade, a confi abilidade e a lisura do certame. A análise da vantajosidade deve considerar não apenas 
o menor preço, mas também a capacidade técnica e a experiência da instituição, em atenção ao interesse público.

21. Registro, ainda, que as recomendações jurídicas relativas às obrigações da contratada, à avaliação biopsicossocial, às sanções 
administrativas, às condições de pagamento, à vigência e às alterações contratuais, à proteção de dados pessoais e aos demais aspec-
tos apontados pela Consultoria Jurídica foram incorporadas aos instrumentos pertinentes.

22. Diante do exposto, autorizo a contratação direta da Fundação Carlos Chagas  FCC, com fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei 
nº 14.133/2021, para o planejamento, a organização, a realização e o processamento do concurso público destinado ao provimento dos 
cargos de Analista Judiciário, especialidades Contador e Ofi cial de Justiça Avaliador.

23. À Subdireção Geral para ciência e adoção das providências cabíveis.
24. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
Maceió/AL, 23 de outubro de 2026.

Des. Fábio José Bittencourt Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas
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Interessado: Procuradoria Geral do Estado de Alagoas
Assunto: Termo de Cooperação Técnica. RPVs

DECISÃO

1. Trata-se de proposta de celebração de Acordo de Cooperação entre o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com a interve-
niência anuente do Banco de Brasília (BRB), e o Estado de Alagoas, representado pela Secretaria de Estado da Fazenda e pela Procu-
radoria Geral do Estado, cujo objeto consiste em estabelecer os procedimentos necessários à operacionalização dos pagamentos das 
Requisições de Pequeno Valor (RPVs) expedidas pelo Poder Judiciário estadual em face do ente público.

2. Após sucessivas tratativas e revisões pela Diretoria de Precatórios e pela Consultoria Jurídica, foram juntados aos autos a versão 
fi nal da minuta e o Plano de Trabalho (0154852).

3. Vieram-me os autos conclusos.
4. É o relatório. Decido.
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